
   

  

 
 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 0051/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 0061/2026 

CONCORRENCIA ELETRÔNICA N° 0005/2026 

 

COD TCE: DA24191C40F0AD74A54E61F53E88199F2542085D 

O MUNICÍPIO DE MACIEIRA, Estado de Santa Catarina, inscrito no CNPJ/MF nº 

95.992.020/0001-00, situada na Rua José Augusto Royer, n° 133, Centro, neste ato, 

representado pela Prefeita Municipal, a Sra. SIMONE CAMPAGNIN ZANELLA e a 

Empresa NATUREZA CONSTRUÇÕES LTDA, na qualidade de CONTRATADA, 

inscrita no CNPJ/MF sob o n° 22.039.363/0001-73  estabelecida na Rua 07, n° 465, 

Bairro Centro, no Município de Itá/SC, CEP 89.760-000, doravante denominada 

CONTRATADA, neste ato representada pela Sra. JUSSARA TERESINHA HERMES, 

inscrita no CPF sob o n 008.xxx.xxx-60, celebram entre si o presente TERMO DE 

CONTRATO, em consonância com as regras gerais da Lei Federal n. 14.133/2021, Lei 

Federal Complementar n. 123 de 17/12/2006, dentre outras cominações legais, ficando 

justas e acordadas as cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1 O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa para execução de 

obra de construção de 02 (dois) barracões, a serem construídos na área industrial do 

Município de Macieira, conforme Memoriais Descritivos, Planilhas Orçamentárias, 

Projetos e demais documentos pertinentes a obra. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA FORMA DE EXECUÇÃO 

2.1 A execução dos serviços será conforme descrito no Memorial Descritivo, Estudo 

Técnico Preliminar, Projeto e Planilha Orçamentária de cada obra, sendo executada na 

Área Industrial do Município de Macieira, localizada na Linha Locatelli, Interior do 

Município de Macieira/SC, CEP n° 89.518-000. 

2.2. Os serviços contratados deverão ser executados em até 120 (cento e vinte) dias 

corridos para cada obra, não devendo ultrapassar 240 (duzentos e quarenta) dias 

para as 02 (duas) obras, contados a partir da data de emissão da ordem de serviço, 

emitida pelo órgão competente da Administração Pública Municipal. A execução dos 

serviços deverá seguir os prazos estabelecidos no cronograma que integra este 

processo, e qualquer alteração deverá ser comunicada ao fiscal do contrato. 

2.3. Não será permitida a subcontratação total para o cumprimento do contrato a ser 

celebrado, ressalvadas as hipóteses legais, com anuência da Administração e a 

tercerização de máquinas e equipamentos. 

2.4 A licitante vencedora obriga-se a dar garantia pelos serviços executados pelo prazo 

irredutível de 05 (cinco) anos, a contar do recebimento definitivo dos mesmos, pela 

solidez e segurança do trabalho, assim em razão dos materiais, como do solo, conforme 

prevê a Lei Federal n° 10.406/02, em seu art. 618. 

2.5 Serão de responsabilidade da licitante vencedora todas as custas para emissão das 

Anotações de Responsabilidade Técnica (ARTs) e/ou Registros de Responsabilidade 

Técnica (RRTs), exigidos para a execução dos serviços referente à obra, bem como as  



   

  

 

 

ARTs e RRTs complementares, caso seja necessário e Certidão Negativa da Obra 

(CNO). 

2.6. A licitante vencedora deverá manter na obra o diário de obra, onde serão lançados 

diariamente todos os atos e fatos incidentes e o mínimo de informações necessárias 

para o bom entendimento deste (principalmente data de início e término de cada etapa 

de serviço), o qual deve ser devidamente assinado pelo fiscal designado pelo Município. 

2.6.1. Deverá ser apresentada cópia do diário de obra a cada visita quinzenal e a cada 

medição. 

2.7. O responsável técnico apresentado pela licitante vencedora deverá acompanhar os 

serviços da obra, diariamente, constando informações sobre o andamento da obra e as 

descrevendo no diário de obra com sua assinatura. 

2.7.1. A cada 15 (quinze) dias o responsável técnico deverá realizar visita na obra 

acompanhado do fiscal da obra indicado pelo município, ocasião em que deverão ser 

entregues os diários de obra. 

2.8 A licitante vencedora deverá manter na obra placa da empresa executora dos 

serviços e placa da obra, em modelo a ser aprovado pelo Município. 

2.9. Caberá à licitante vencedora proceder à instalação da obra dentro das normas 

gerais de construção, sendo de sua responsabilidade manter atualizados, no canteiro 

de obras: alvará, certidões e licenças, evitando interrupções por embargo, bem como, 

ter um jogo completo aprovado e atualizado dos Projetos, Planilha Orçamentária, 

Cronograma físico financeiro, Memorial Descritivo, Diário de Obra, ARTs ou RRTs e 

demais elementos que interessem ao serviço. 

2.10. Os serviços deverão ser executados pelo regime de empreitada por preço global, 

de acordo com as normas, especificações e métodos da ABNT, Código de Obras, Uso 

do Solo e demais normas e regulamentos oficiais atinentes a cada um dos projetos, 

efetuando os respectivos controles tecnológicos, bem como especificações e 

detalhamentos do Projeto Básico (Projetos, Memorial Descritivo, Planilha Orçamentária 

e Cronograma físico financeiro). 

2.11 A CONTRATADA será responsável por fornecer e exigir que seus funcionários 

utilizem, corretamente, equipamentos de proteção individual (EPI) e coletiva (EPC) de 

acordo com a legislação vigente. Esses equipamentos deverão estar em perfeito estado 

de conservação e documentação que comprove sua validade (CA - Certificado de 

Aprovação), de modo a garantir total segurança ao usuário, bem como às pessoas ao 

redor. 

2.12 A CONTRATADA deverá cumprir a legislação vigente relativa às normas quanto a 

Segurança e Medicina do Trabalho, ficando sob sua inteira responsabilidade quaisquer 

danos consequentes da inobservância normativa. 

2.13 Fica a CONTRATADA obrigada a cumprir as exigências estabelecidas na Lei 

Federal nº 6514/77, relativamente à Segurança e Medicina do Trabalho, regulamentada 

pela Portaria nº 3214/78 e, em especial às Normas Regulamentadoras NR-5 – CIPA; 

NR-6 – EPI; NR-7 – Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional; NR-9 – 

Programa de Prevenção de Riscos Ambientais; NR-10 – Instalações e Serviços em 

Eletricidade e NR-18 – Condições e Meio Ambiente do Trabalho na Indústria da 

Construção, em todos os seus itens, subitens e anexos, sendo os custos decorrentes 

incluídos no preço proposto. 

2.14 A fiscalização do Município poderá paralisar as obras e/ou serviços a qualquer  



   

  

 

 

momento, quando restar constatado risco grave e iminente aos servidores do Município, 

da contratada, a terceiros e ao meio ambiente, em conformidade com os parâmetros 

estabelecidos na legislação vigente. 

2.15. Em caso de embargo, interdição ou paralisação das obras e/ou serviços, a 

fiscalização do Município determinará as medidas a serem tomadas pela 

CONTRATADA, visando manter o local das obras devidamente protegido, a evitar o 

oferecimento de riscos a terceiros e ao meio ambiente. 

2.16. Os funcionários da contratada deverão estar identificados por meio de uniforme e 

crachá para conferência no diário de obra dos funcionários que estão no canteiro de 

obras. 

2.17 A guarda, vigilância, manutenção e limpeza do canteiro de obras serão de exclusiva 

responsabilidade da licitante vencedora, inclusive a disposição final ambientalmente 

adequada dos resíduos sólidos gerados pelas obras contratadas. 

2.18 A contratada deverá substituir os funcionários que não atenderem 

satisfatoriamente a execução do objeto. Após a solicitação formal, a contratada terá que 

adotar a providência no máximo em 48 (quarenta e oito) horas após o recebimento da 

comunicação. 

2.19 O responsável pela fiscalização da obra tem plena autonomia para evitar a 

permanência na obra de qualquer funcionário que esteja em desacordo com as 

recomendações descritas no Memorial Descritivo e neste edital. 

2.20 Todo o material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser de primeira 

qualidade e ter aprovação prévia por parte do Município, assim como qualquer alteração 

ou substituição que venha a favorecer o melhoramento e/ou qualidade dos serviços. 

2.21. Quando, sob qualquer justificativa, se fizer necessária alguma alteração nas 

especificações, substituição de algum material por seu equivalente ou qualquer outra 

alteração na execução daquilo que está projetado, deverá ser apresentada solicitação 

à fiscalização da obra, devidamente justificada pelo responsável técnico. 

2.22. Os materiais a serem empregados na obra devem observar as normas técnicas 

aplicáveis (ABNT – NBR) e suas especificações devem ser informadas ao fiscal do 

contrato e/ou constar de relatório de execução dos serviços. 

2.23 Todos os serviços e materiais que porventura não foram especificados no Memorial 

Descritivo e/ou na Planilha Orçamentária, porém inerentes e necessários ao bom 

andamento da obra e objetivo do Projeto, serão considerados como descritos, 

quantificados e de inteira responsabilidade da contratada, evitando assim, futuros 

aditivos. Ressalta-se que os quantitativos se referem a extensões em planta, sendo 

responsabilidade da contratada considerar demais quantitativos, sendo que estes estão 

inclusos no valor unitário. 

2.24 A licitante vencedora deverá, antes do início dos serviços, apresentar todos os 

documentos relacionados aos Projetos, Memorial Descritivo e Planilha Orçamentária, a 

fim de que possam ser certificados todos os detalhes executivos, custos e 

exequibilidade dos mesmos. 

2.25. Qualquer alteração na execução da obra ou projeto deverá ser solicitada por 

escrito pela licitante vencedora e somente poderá ser executada com prévia autorização 

por escrito do Município de Macieira, mediante alteração contratual. 

2.26. Os quantitativos deverão ser conferidos pela licitante obedecendo fiel e 

rigorosamente o Estudo Técnico Preliminar e Memorial Descritivo. 



   

  

 

 

2.26.1. O Município não assumirá a responsabilidade pelo pagamento de eventuais 

diferenças que venham a ocorrer durante a execução da obra. Se for constatado 

qualquer erro ou diferença nos quantitativos, a empresa executora deverá solicitar, por 

escrito, a sua correção ou retificação antes da execução de cada etapa dos serviços. 

2.27 Todos os detalhes de serviços a serem executados constantes dos desenhos e 

não mencionados nos quantitativos e no Termo de referência, assim como todos os 

detalhes de execução de serviços mencionados nos quantitativos e que não constem 

nos desenhos serão interpretados como parte integrante da execução da obra. Para 

efeito de interpretação de divergências entre os documentos contratuais fica 

estabelecido que: 

2.27.1. Em caso de divergência entre o quantitativo/memorial descritivo, e os projetos 

prevalecerão sempre os primeiros. 

2.27.2. Em caso de divergência entre as cotas dos desenhos e suas dimensões tomadas 

em escala, prevalecerão sempre as primeiras. 

2.27.3. Em caso de divergência entre os desenhos de escalas diferentes, prevalecerão 

sempre os de maior escala. 

2.27.4. Em caso de divergência entre os desenhos de datas diferentes, prevalecerão 

sempre os mais recentes. 

2.28 A licitante vencedora deverá seguir as orientações técnicas da fiscalização, sendo 

que, caso as orientações não forem seguidas, poderá ocorrer à rescisão do contrato. 

2.28.1 Todas as dúvidas existentes quanto à técnica de construção, deverão ser 

sanadas com a Fiscalização do Município, por escrito, cabendo à contratada aguardar 

deliberação para prosseguir as atividades daí decorrentes. 

2.29 A qualquer momento a fiscalização poderá solicitar corpos de provas dos materiais, 

sendo que os custos de sua obtenção e demais ensaios de verificações, deverão ser 

custeados integralmente pela empreiteira. Em caso do não atendimento imediato dos 

ensaios solicitados a execução dos serviços serão imediatamente suspensos, até a 

liberação da fiscalização. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA 

3.1 O presente contrato terá vigência de 12 meses, contados da data de assinatura e 

publicação, podendo ser prorrogado, na forma da lei a critério da Administração. 

3.2 Todos os prazos são em dias corridos e em sua contagem excluir-se-á o dia do início 

e incluir-se-á o dia do vencimento. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DOS PREÇOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

4.1 O Contratante compromete-se a pagar à Contratada os valores abaixo 

especificados: 

ITEM QTDE UN ESPECIFICAÇÃO 
VALOR 

UNITÁRIO (R$) 

VALOR 

TOTAL (R$) 

01 01 UN 

EXECUÇÃO DE OBRA DE 

CONSTRUÇÃO DE BARRACÃO 

INDUSTRIAL, MODELO 01, 

MEDIDAS 30X50, 

COMPREENDENDO TODAS AS 

ESPECIFICAÇÕES DO 

R$ 379.730,81 R$ 379.730,81 



   

  

MEMORIAL DESCRITIVO, 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA, 

PROJETO, CRONOGRAMA 

FÍSICO FINANCEIRO E DEMAIS 

DOCUMENTOS PERTINENTES A 

OBRA. 

02 01 UN 

EXECUÇÃO DE OBRA DE 

CONSTRUÇÃO DE BARRACÃO 

INDUSTRIAL, MODELO 02, 

MEDIDAS 25X40, 

COMPREENDENDO TODAS AS 

ESPECIFICAÇÕES DO 

MEMORIAL DESCRITIVO, 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA, 

PROJETO, CRONOGRAMA 

FÍSICO FINANCEIRO E DEMAIS 

DOCUMENTOS PERTINENTES A 

OBRA. 

R$ 256.35,17 R$ 256.35,17 

TOTAL R$ 636.125,98 

Parágrafo Primeiro: A presente contratação fica condicionada à efetiva liberação 

dos recursos financeiros oriundos dos Convênios Simplificados conforme 

Portaria Conjunta SGG/SEF n° 03/2026 do Estado de Santa Catarina, ficando 

expressamente consignado que, na hipótese de não liberação dos referidos 

recursos, a obra não será executada, não assistindo às partes qualquer direito à 

sua exigência ou realização. 

 

4.2. No preço já deverão estar incluídos os custos de eventuais vantagens e/ou 

abatimentos, impostos, encargos sociais, taxas, seguros, obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, diárias, hospedagem, alimentação, fretes e quaisquer outros 

que incidam sobre a contratação ou decorrentes da mesma. 

4.3. O pagamento será realizado por meio de crédito em conta corrente bancária da 

empresa CONTRATADA, de acordo com a verificação realizada “in loco” pela 

fiscalização, que fornecerá o Boletim de Medição para a contratada emitir a Nota Fiscal. 

Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias após a emissão da respectiva 

Nota Fiscal Fatura. 

4.3.1. Caberá ao Fiscal verificar se o objeto do presente certame, atende à todas as 

especificações e demais requisitos exigidos, bem como autorizar o pagamento da 

respectiva nota fiscal. 

4.3.2 O Boletim de Medição emitido pelo Município deverá ser assinado pelo 

Engenheiro/Arquiteto Fiscal da Obra. 

4.3.3. No pagamento o Município poderá efetuar a retenção de tributos (IR, INSS e ISS) 

decorrentes de responsabilidade solidária, conforme a legislação tributária aplicável em 

cada caso. Neste sentido, pedimos atenção a IN 1.234/12 da RFB sobre o IRRF. Bem 

como, informamos que o Município não possui convênio para retenção de PIS, COFINS 

e CSLL (art. 33 da lei 10.833/03). 

4.3.4. Após o fechamento e aprovação da medição, o Município autorizará a 

CONTRATADA a emitir a Nota Fiscal/Fatura, que deverá ser encaminhada para 

pagamento juntamente com a medição e o relatório fotográfico dos serviços (se  



   

  

 

 

necessário) executados no período, endereçando-a ao departamento de contabilidade. 

4.3.5 O proponente vencedor deverá mencionar na nota fiscal os dados bancários, uma 

vez que o pagamento será efetuado através de crédito bancário, bem como o número 

do empenho e do processo licitatório. 

4.3.6. Para liberação da última parcela, a CONTRATADA deverá apresentar, 

juntamente com o pedido do Termo de Recebimento Provisório: 

I       Certidão Negativa de Débitos com o INSS;  

II      Certificado de Regularidade de Situação perante o FGTS;  

III Certificado de Quitação do ISS referente ao contrato;  

IV Os desenhos e detalhes de execução referentes aos projetos elaborados 
pela contratada.  
4.4 Tratando-se de prestação de serviços, a CONTRATADA deverá cumprir todos os 

encargos e obrigações trabalhistas. A CONTRATANTE somente efetuará o pagamento 

para a CONTRATADA mediante comprovação do cumprimento das obrigações 

trabalhistas, em especial o pagamento de salários, recolhimento de FGTS e de 

Contribuição Previdenciária dos Trabalhadores. 

4.5. O número do CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - constante das notas 

fiscais/faturas deverá ser aquele fornecido na fase de habilitação 

4.6. Nenhum pagamento será efetuado à contratada vencedora enquanto pendente de 

liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade 

ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento de preços ou 

correção monetária. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO REAJUSTE E EQUILÍBRIO DE PREÇOS 

5.1. Não haverá reajuste de preços no período de vigência do Contrato.  

5.2 O equilíbrio econômico-financeiro, conforme disposto na alínea “d”, do inciso II, do 

art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021, será analisado somente mediante a solicitação 

expressa da Contratada ao município Contratante, por intermédio de protocolo 

acompanhado de documentos que comprovem a procedência e a necessidade do 

pedido, sendo que, eventuais alterações deferidas terão eficácia a partir do primeiro dia 

útil do mês posterior ao pedido. 

5.3 Caso ocorra aditivo de prazo devidamente justificado e o transcurso do prazo de 12 

(doze) meses, havendo autorização por parte da Administração Municipal, o valor total 

da obra será reajustado com base na variação do Índice Nacional de Custo da 

Construção (INCC) dos últimos 12 (doze) meses. 

5.4 O objeto desta Concorrência poderá sofrer acréscimos ou supressões de até 25% 

(vinte e cinco por cento), conforme o art. 25, da Lei 14.133/21 e no caso de reforma de 

edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por 

cento). 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

6.1. Os recursos necessários ao atendimento dos custos desta contratação correrão por 

conta da seguinte Dotação Orçamentária: 

 

 Desp. 88 – Promoção da Indústria e Comércio - 14.001.22.661.2201.2057.4.4.90.00.00/ 

1.500.0000.100000 - Recursos Vinculados de Impostos   



   

  

 

 

Desp. 88 – Promoção da Indústria e Comércio - 14.001.22.661.2201.2057.4.4.90.00.00 

/ 1.701.0000.106400 – Transferências de Convênios do Estado – Outros    

CLÁUSULA SÉTIMA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

 

7.1 O Contratante, através do servidor Ronivon Luiz Bridi, da servidora Viviane Perego 

e ainda do responsável técnico do Município, acompanharão e fiscalizarão a entrega 

dos serviços ora contratados, anotando em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de 

falhas ou defeitos observados.  

7.2 A fiscalização de que trata o subitem acima, não exclui nem reduz a 

responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, 

ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência 

desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e 

prepostos, de conformidade com o Art. 119 e 120 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

7.3 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome 

dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à 

regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 

autoridade competente para as providências cabíveis.  

7.4 A Gestão deste contrato será realizada pelo Sr. Fermino de Oliveira, Secretário 

Municipal de Indústria, Comércio, Turismo, Serviços e Meio Ambiente. 

7.5 O Fiscal e Gestor de contratos contarão com o apoio dos órgãos de assessoramento 

jurídico e de controle interno para o desempenho das funções essenciais à execução 

do disposto na Lei Federal nº 14.133/2021, sempre que entender necessário.  

O apoio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno restringir-se-á às 

questões formais em que pairar dúvida fundamentada do Fiscal ou Gestor de contratos.  

7.6 O objeto licitado será recebido:  

 Provisoriamente, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado 

de término da execução;  

 Definitivamente, após prazo de observação ou vistoria, que não poderá ser 

superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados.  

7.7. Constatada alguma irregularidade no serviço executado, o município poderá rejeitá-

lo no todo ou em parte, determinando sua substituição, sem prejuízo das penalidades 

cabíveis. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA POLÍTICA DE PROTEÇÃO DE DADOS 

8.1. O município CONTRATANTE, por si e por seus servidores públicos, obriga-se a 

atuar no presente Contrato em conformidade com o disposto na legislação vigente sobre 

Proteção de Dados Pessoais e as determinações de órgãos reguladores/fiscalizadores 

sobre a matéria, em especial a Lei Federal nº. 13.709/2018. No manuseio dos dados o 

CONTRATADO deverá: 

I – Tratar os dados pessoais a que tiver acesso apenas de acordo com as instruções do 

CONTRATANTE e em conformidade com estas cláusulas, e que, na eventualidade, de 

não mais poder cumprir estas obrigações, por qualquer razão, concorda em informar de  



   

  

 

 

modo formal este fato imediatamente ao CONTRATANTE. 

II – Manter e utilizar medidas de segurança administrativas, técnicas e físicas 

apropriadas e suficientes para proteger a confidencialidade e integridade de todos os 

dados pessoais mantidos ou consultados/transmitidos eletronicamente, para garantir a 

proteção desses dados contra acesso não autorizado, destruição, uso, modificação, 

divulgação ou perda acidental ou indevida. 

III – Acessar os dados dentro de seu escopo e na medida abrangida por sua permissão 

de acesso (autorização) e que os dados pessoais não podem ser lidos, copiados, 

modificados ou removidos sem autorização expressa e por escrito do CONTRATANTE. 

IV – Garantir, por si própria ou quaisquer de seus empregados, prepostos, sócios, 

diretores, representantes ou terceiros contratados, a confidencialidade dos dados 

processados, assegurando que todos que lidam com os dados pessoais sob 

responsabilidade do CONTRATANTE assinaram Acordo de Confidencialidade com a 

CONTRATADA, bem como a manter quaisquer Dados Pessoais estritamente 

confidenciais e de não os utilizar para outros fins, com exceção da prestação de serviços 

ao CONTRATANTE. Ainda, treinará e orientará a sua equipe sobre as disposições 

legais aplicáveis em relação à proteção de dados. 

8.2. Os dados pessoais não poderão ser revelados a terceiros, com exceção da prévia 

autorização por escrito da CONTRATANTE, quer direta ou indiretamente, seja mediante 

a distribuição de cópias, resumos, compilações, extratos, análises, estudos ou outros 

meios que contenham ou de outra forma reflitam referidas Informações. 

8.3. Caso a CONTRATADA seja obrigada por determinação legal a fornecer dados 

pessoais a uma autoridade pública, deverá informar previamente ao CONTRATANTE 

para que esta tome as medidas que julgar cabíveis. 

8.4. A CONTRATADA deverá notificar a CONTRATANTE em até 48 (quarenta e oito) 

horas a respeito de: 

I – Qualquer não cumprimento (ainda que suspeito) das disposições legais relativas à 

proteção de Dados Pessoais pela CONTRATADA, seus funcionários, ou terceiros 

autorizados; 

II – Qualquer outra violação de segurança no âmbito das atividades e responsabilidades 

da CONTRATADA.  

8.5. A CONTRATADA será integralmente responsável pelo pagamento de perdas e 

danos de ordem moral e material, bem como pelo ressarcimento do pagamento de 

qualquer multa ou penalidade imposta ao CONTRATANTE e/ou a terceiros diretamente 

resultantes do descumprimento pela CONTRATADA de qualquer das cláusulas 

previstas neste capítulo quanto a proteção e uso dos dados pessoais. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DO CONTRATANTE  

 

9.1 DAS OBRIGAÇÕES DACONTRATADA: 

9.1.1 Cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto; e 

9.1.2 Efetuar a execução do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 

prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota 

fiscal; 



   

  

 

9.1.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 

os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  

9.1.4 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do contrato;  

9.1.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou 

em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados;  

9.1.6 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação;  

9.1.7 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 

9.1.8 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

9.1.9 Como pré-requisito para firmar o contrato, a licitante vencedora deverá manter 

as mesmas condições de habilitação, bem como deverá apresentar caução de acordo 

com os artigos 96 e 98 da Lei Federal n° 14.133/2021. 

9.1.10  Como condição para que seja expedida a Ordem de Serviço, após a assinatura 

do contrato e antes de iniciar a obra, a licitante vencedora deverá comparecer junto à 

fiscalização representada impreterivelmente pelo procurador e pelo responsável 

técnico, e apresentar os seguintes documentos: 

9.1.10.1 ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) ou RRT (Registro de 

Responsabilidade Técnica) de execução da obra; 

9.1.10.2 E cadastro de CNO – Cadastro Nacional de obras, obrigatoriamente em sua 

razão social e CNPJ. 

 

9.2 DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:  

9.2.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas;  

9.2.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 

aceitação e recebimento definitivo;  

9.2.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou 

corrigido;  

9.2.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através 

de comissão/servidor especialmente designado;  

9.2.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao 

fornecimento/execução do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus 

anexos, observada a ordem cronológica para cada fonte diferenciada de recursos, nos 

termos do Art. 141 da Lei Federal nº 14.133/2021; 

9.2.6 Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto licitado, bem  

como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 

seus empregados, prepostos ou subordinados; 

9.2.7 Suprir qualquer lacuna ou resolver situações não previstas neste termo de 

referência concernentes às suas obrigações; 



   

  

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, o 

contratado que:   

a. der causa à inexecução parcial do contrato;  

b. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

c. der causa à inexecução total do contrato;  

d. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado;  

e. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução 

do contrato;  

f. praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

g. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

 

10.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 

10.3 10.2.1 Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do 

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 

§2º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.2.1 Multa:  

a. Na ocorrência de atraso injustificado para assinatura do Contrato, para o início 

da execução dos serviços ou entrega dos materiais, inexecução parcial ou total do 

contrato, as multas a serem aplicadas observarão os seguintes parâmetros:  

0,5% (cinco décimos por cento) do valor do contrato por dia de mora na assinatura 

deste ou atraso no início da execução dos serviços ou entrega dos materiais, até o 

máximo de 3,5% (três inteiros e cinco décimos por cento), o que configurará a 

inexecução total do contrato, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;  

b. Até o máximo de 20% (vinte por cento) do valor do contrato no caso de 

inexecução parcial do contrato;  

c. 30% (trinta por cento) do valor do contrato no caso de inexecução total do 

contrato.  

10.2.1.1 Será configurada a inexecução total do objeto, quando:  

a. Houver atraso injustificado, do início dos serviços ou entrega dos materiais, na 

totalidade requerida, por mais de 07 (sete) dias corridos após o recebimento pela 

Contratada da ordem de serviços.  

b. Todos os serviços executados não forem aceitos pelo Município por não 

atenderem às especificações deste documento, durante 30 (trinta) dias consecutivos 

de prestação dos serviços ou entrega de materiais.  

10.2.1.2 O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado à 

Contratada:  

a. Se o valor a ser pago à Contratada não for suficiente para cobrir o valor da multa, 

fica está obrigada a recolher a importância devida no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado da comunicação oficial.  



   

  

b. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela 

Contratada ao Município, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa.  

10.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem 

como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

10.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, 

§9º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

10.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

10.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

10.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente 

(art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

10.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.  

10.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 

o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto 

no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar.  

10.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, 

de 2021):  

a. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b. as peculiaridades do caso concreto;  

c. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d. os danos que dela provierem para o Contratante;  

e. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle.  

10.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159).  

10.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 

ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 

ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla  



   

  

 

defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 

2021).  

10.9 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções 

por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas 

e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos 

no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).  

10.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 

14.133/21. 

10.11 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 

multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 

compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão  

decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 

contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.   

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

11.1 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 

ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei 

Federal nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla 

defesa.  Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.  

11.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 

não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.  

11.3 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.  

11.4 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:  

 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  

 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  

 Indenizações e multas.  

11.5 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por 

meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei Federal nº. 14.133, de 2021). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PUBLICAÇÃO 

12.1 O Contratante se compromete a publicar o extrato do presente Contrato, nos 

termos da legislação pertinente.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS E CONDIÇÕES GERAIS  

13.1. Os casos omissos serão resolvidos com base na Lei Federal nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021, cujas normas ficam incorporadas integralmente neste instrumento, ainda 

que não se faça menção expressa, e ainda, os preceitos gerais do direito público, os 

princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. 

13.2 A declaração de nulidade deste contrato opera retroativamente impedindo os 

efeitos jurídicos que ele, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já 

produzidos. 

13.2.1 Fazem parte deste contrato, independentemente de transcrição, a proposta da 

CONTRATADA, cujo teor é de conhecimento das partes contratantes. 

 



   

  

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 

14.1. Fica eleito o foro da comarca de Caçador/SC para dirimir questões oriundas deste 

contrato, renunciando as partes a qualquer outro que lhe possa ser mais favorável. 

 

E, por estarem acordes, firmam o presente instrumento, juntamente com as 

testemunhas, em 03 (três) vias de igual teor, para todos os efeitos de direito. 

 

Macieira, 22 de setembro de 2026. 

 

 

 

 
 

 
_________________________________________________________ 

SIMONE CAPAGNIN ZANELLA  
PREFEITA MUNICIPAL - MUNICIPIO DE MACIEIRA/SC 

 
 

 

 

 

 
_________________________________________________________ 

NATUREZA CONTRUÇÕES LTDA  
JUSSARA TERESINHA HERMES  – SÓCIA ADMINISTRATIVA 

 
 
 
 

 
 
 
Testemunhas: 
 
 
 
RONIVON LUIZ BRIDI                            VIVIANE PEREGO                            
CPF:            CPF: 
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